
PROJETO DE LEI Nº 21, DE 2017.
“Proíbe a colocação de películas (insulfilm) nos vidros de veículos destinados ao Transporte Coletivo de Escolares no Município de Itanhaém, e dá outras providências”.

 


Artigo 1º - Fica proibida aos veículos que exercem atividade remunerada no Transporte Coletivo de Escolares a utilização de películas, do tipo “insulfilm” nos vidros.

 


Parágrafo único: Os veículos equipados com “cortinas” nos vidros deverão mantê-las abertas, possibilitando a visualização de todo interior do veículo.
 


Artigo 2º – Os veículos em desacordo com as disposições contidas no Artigo 1º e paragrafo único, serão multados em 100 UFs e retidos até que proceda a adequação.

 


I - Em caso de reincidência, o valor da multa será cobrado em dobro e instaurado procedimento administrativo para suspensão do alvará de licença.
 


II – Considera-se reincidência, o cometimento da mencionada infração, no período de 30 dias, a contar da data da última infração.
 


Artigo 3º - O Executivo regulamentará a presente Lei.

 


Artigo 4º – As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

 


Artigo 5º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.





Itanhaém, 10 de abril de 2017.

 



SILVIO OLIVEIRA

 



      VEREADOR

J U S T I F I C A T I V A

O transporte de escolares exige especial atenção no que concerne à segurança e à regulamentação.
Não impedir ou dificultar a visão de sua parte interna, visa garantir a segurança de seus passageiros, seja com o objetivo de coibir atos de violência contra crianças e adolescentes, seja a fim de facilitar a fiscalização quanto à utilização dos dispositivos de segurança.
De fato, com a transparência dos vidros do veículo escolar, qualquer transeunte pode visualizar seu interior e noticiar à autoridade atitudes suspeita. Ademais, a transparência facilita o trabalho dos fiscalizadores do trânsito, que podem averiguar com maior facilidade se os passageiros estão sentados e com cintos afivelados.
Diante de seu nítido caráter social e interesse público, perceberá que a recomendação também é assegurada com base no artigo 230 inciso XVI e XVII do Código de Transito Brasileiro (infração de natureza grave e passível de penalidade e retenção do veículo para regularização).
Esta recomendação tem como objetivo preservar as nossas crianças e, consequentemente, trazer mais segurança para todos os motoristas.
Também recomendamos a não utilização de película (insufilm) nesses veículos para não atrapalhar a visibilidade em seu interior, pois é importante que as crianças sejam vistas.

Itanhaém, 10 de abril de 2017

SILVIO OLIVEIRA

Vereador

